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ASSUNTO Sigilo no processo ético-disciplinar. 

 

COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA – CED-CAU/RS 

 

Quais as características do sigilo nos processos ético-disciplinares? 

 

Resposta objetiva: 

 

O sigilo garante que somente as partes e os seus procuradores terão acesso às 

informações e aos documentos contidos no processo ético-disciplinar, e implica a não transmissão 

da sessão de julgamento pelo Plenário do CAU/RS por meios telemáticos. 

 

Fundamentação da resposta: 

 

Para melhor explicar a questão, faz-se importante entender que a forma como a 

Resolução CAU/BR nº 143/2017 regulamentou o sigilo no processo ético disciplinar, conforme 

segue: 
Art. 11. A denúncia deverá conter: 

(...) 

VI – a indicação de pedido de sigilo do processo ético-disciplinar, se assim desejar, nos 

termos do § 1° do art. 21 da Lei n° 12.378, de 2010. 

(...) 

Art. 23. Acatada a denúncia pela CED/UF, as partes deverão ser intimadas da 

instauração do processo ético-disciplinar. 

§ 1° Na intimação do denunciado deverá constar: 

IV – indicação da possibilidade de pedido de sigilo do processo ético-disciplinar, 

hipótese em que somente as partes e seus procuradores terão acesso às informações e 

aos documentos nele contidos, nos termos do art. 21, § 1° da Lei n° 12.378, de 2010. 

(...) 

Art. 50. O julgamento do processo ético-disciplinar levado à apreciação do Plenário do 

CAU/UF deverá ser realizado no início da reunião plenária, conforme o Regimento 

Geral do CAU, em sessão pública, sendo relatado pelo conselheiro relator da CED/UF, 

salvo impossibilidade deste, caso em que o relato caberá preferencialmente a membro 

dessa comissão. 

§ 1° Os nomes das partes não constarão do relatório e voto fundamentado 

disponibilizados previamente para conhecimento dos conselheiros nem serão declarados 

durante o relato e julgamento, devendo, para tal fim, serem ocultados de forma a não 

permitir a revelação. 

§ 2° O pedido de sigilo por qualquer das partes, nos termos do art. 21, § 1° da Lei n° 

12.378, de 2010, implica a não transmissão da sessão de julgamento por meios 

telemáticos. 

§ 3° Para fins de verificação de impedimento e suspeição, será entregue exclusivamente 

aos conselheiros, no início da reunião plenária, súmula contendo os números dos 

processos a serem julgados pelo Plenário do CAU/UF com os respectivos nomes dos 

denunciantes e dos denunciados. 

(...) 



 

_________________________________________________________________________________________ 

 

Rua Dona Laura, nº 320, 14º e 15º andares, bairro Rio Branco - Porto Alegre/RS - CEP: 90430-090 | Telefone: (51) 3094.9800  
 2 

www.caurs.gov.br 

I9.v

3 

Art. 57. O julgamento do recurso em processo ético-disciplinar levado à apreciação do 

Plenário do CAU/BR deverá ser realizado no início da reunião plenária, como primeiro 

ponto de pauta, em sessão pública, sendo relatado pelo conselheiro relator da CED-

CAU/BR, salvo impossibilidade deste, caso em que o relato caberá preferencialmente a 

membro dessa comissão. 

§ 1° Os nomes das partes não constarão do relatório e voto fundamentado 

disponibilizados previamente para conhecimento dos conselheiros federais nem serão 

declarados durante o relato e julgamento, devendo, para tal fim, serem ocultados de 

forma a não permitir a revelação. 

§ 2° O pedido de sigilo por qualquer das partes, nos termos do art. 21, § 1° da Lei n° 

12.378, de 2010, implica a não transmissão da sessão de julgamento por meios 

telemáticos. 

§ 3° Para fins de verificação de impedimento e suspeição, será entregue exclusivamente 

aos conselheiros federais, no início da reunião plenária, súmula contendo os números 

dos processos relativos aos recursos a serem julgados pelo Plenário do CAU/BR com os 

respectivos nomes dos recorrentes e dos recorridos. 

(...) 

Art. 94. Os atos do processo ético-disciplinar não dependem de forma determinada senão 

quando a lei expressamente a exigir. 

(...) 

§ 5° À frente dos autos que tramitam em sigilo deve constar expressamente essa condição. 

Diante desse contexto normativo, percebe-se que o sigilo, em suma, não só garante 

que somente as partes e os seus procuradores terão acesso às informações e aos documentos 

contidos no processo ético-disciplinar, mas também implica a não transmissão da sessão de 

julgamento por meios telemáticos. Além disso, cabe destacar que esse processo possui uma 

natureza eminentemente sigilosa, tendo em vista que, dentre outras as possibilidades, pode ter 

como resultado a aplicação da sanção de advertência reservada, ou seja, levando em consideração 

o princípio da presunção de inocência, o processo somente se tornará público, quando dele resultar 

a aplicação das sanções de advertência pública, suspensão ou cancelamento, cujas execuções 

foram previstas nos artigos 80 a 87, da Resolução CAU/BR nº 143/2017; em todas as outras 

hipóteses o sigilo deverá ser mantido. 

Em outro enfoque, salienta-se que, em razão dos princípios da ampla defesa e do 

contraditório, está implícita a inexistência de sigilo entre as partes do processo, tendo em vista que 

a eventual restrição de informações da parte denunciante pode acarretar grave prejuízo à defesa do 

profissional, o que geraria, consequentemente, a nulidade do feito. 


